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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 597/GP/2020

À Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências o projeto de
Iei n' 2833/GP 12020, que dispóe sobre abertura de crédito adicional especial por superávit
financeiro no valor de R$ 68.853,29 (sêssenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e três reais e
vinte e nove centavos) referente saldo financeiro da Proposta no 04279.2380003/1 3-008 -
Programa Requalifica UBS, que tem como objeto a ampliaçáo do Centro de Saúde Carlos
Chagas, localizado no bairro setor 5 do município de Jaru.

A AtenÇão Básica é a principal poÍta de entrada e o centro articulador do acesso dos
usuários ao Sistema Único de Saúde (SUS) e às Redes de Atençáo à Saúde, orientada pelos
princípios da acessibilidade, coordenaçáo do cuidado. vínculo, continuidâde e integralidade. Para
atender esses princípios, a Atenção Básica desenvolve programas e ações, considerando a
diversidade das necessidades de saúde dos usuários.

As Unidades Básicas de Saúde que sáo as principais estruturas físicas da Atençáo
Básica, sáo instaladas próximas da vida dos usuários. desempenhando um papel central na
garantia de acesso a uma saúde de qualidade. As unidades oferecem uma diversidade de
serviços realizados pelo SUS, incluindo: acolhimento com classificação de risco, consultas de
enfermagem, médicas e de saúde bucal, distribuição e administração de medicamentos. vacinas,
curativos, visitas domiciliares, atividade em grupo nas escolas, educaçáo em saúde, entre outras.

A Atenção Básica possibilita a resolução de grande partê das necessidades de
saúde e caso seja necessário, encaminha os usuários para outros níveis de atençáo.

Considerando que se trata de propositura sobre a abertura Ce crédito acjicional
especial por superávit financeiro destinado a acobertar despesas com ampliação do Centro de
Saúde Carlos Chagas, conforme solicitaçáo através da comunicação intema no

823/SEMUSA/2020.

Atualmente a UBS necessita de ampliação de sua êstrutura físicâ, para melhoria
na organização dos espaços físicos, garantindo assim comodidade e qualidade no atendimento
aos usuários do SUS.

Considerando a Portaria n'339 de 04 de março de 2013. que no artigo 9, § 2" relata
o seguinte:

§ 2o Caso o custo final da ampliação da UBS seja inferior ao
incêntivo repassado pelo Ministério da Saúde. a respectiva
diferença no valor dos recursos poderá ser utilizada pelo
Município ou Distrito Federal para o acréscimo quantitativo
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de açÕes de ampliaçáo dirigidas exclusivamente à mesma
UBS contemplada.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Execuüvo
Munícipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preccniza â Lei Orgânica Municipal.

As operaçÕes de abertura de ci'édito adicional especial e suplementar estão
previstas na Lei Federal n- 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de
direito Íinancelro. sendo que no particulat, teza o artigo 41 , I e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os desünacios a reÍorço de dotação
orçamentária,

ll - especiais, os desünados a despesas para as quais nâo haja
dotação oÍçamentária específi ca;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçâo pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, náo havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específcas inerentes aos procedimentos desta
nalüÍeza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns disposiüvos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para oconer à
despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que
náo comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço paEimonial do
exercício anterior:

Il - os provenientes de excesso de arrecadaçáo;

lil - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei.

O art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especial.

Pelo exposto- submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Pmjeto
de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discuüdo e
aprovado em rêgime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéía em
exame.

Gabinete cio Prefeito. Jaru - RO, 10 de março de 2020

-IOAO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru
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Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEPr 7ô.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov or - CNPJ: 04.279.238i0001-59

)l- I' Documento assinado êletíonicâmente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefêito
unicipal, em 1010312A20 às i8:54. hoÍário Ce Jaru/RO, côm fulcro no art. 18 do Decreto no

11.990 de 01/1i /2019.

A autenticidade deste documento pode sêr conÍerida no siie gPle§-olEêlEg, inÍcrmando o lD
52910 e o codigo verilicador 44E498A9.

Referência: Processo no 1 -18224A24. : - :.- -

MeÍsagem 597 de lUO3/2020, assinado na ÍoÍma do Decreto no 11.99012019 (lO: 52s10 e CRC: 44EA98AS). 3r li
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI N" 2833IGPI2O2A

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU. Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuições que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal.

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte

LEi

Artigo 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orÇamento vigente crédito
adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 68.853,29 (sessenta e oito mil,
oitocentos e cinquenta e três reais e vinte e nove centavos) na unidade orçamentária a seguir,
de acordo com o art.43o da Lei no 4-32O164, diskibuídos a seguinte dotação:

SUPLEMENTAÇÂO 1+;

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1 0.301.0001.1024 AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE CARLOS CHAGAS
4.4.90.51.00 OBRAS E TNSTALAÇÔES
F.R.:03 28
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Antêriores

R$ 68.853,29

RS 67.535,80

RS 1 .317,49
02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0001.1024 AMPLhÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE CARLOS CHAGAS
4.4.90.s1.00 OBRAS E INSTAT.AÇÔES
F.R.: 03 28
3 Recursos do Tesouro - Exêrcíciôs Anteriores

Artigo ? - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Pocier
Executivo utilizará de recursos de superávit Íinanceiro apurado em balanço do exercício
anterior fonte 03.28.89 - Recurso do Tesouro - Exercícios Anteriores - Transferência de
Recursos do SUS - lnvestimento - Programa Requalifica UBS.

SUPERÁV|T FINANCEIRO: R$ 68.8s3,29

1;2

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro Fonte
03.28 na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Saúde.

Projeto de Lei 2833 de '10/032020, as§inado na forma do DecÍelo no 11.99012019 (lD: 52S07 e CRC: 86282044).



Artigo 3o - Faz parte desta Lei Anexo | - Memória de cálculo.

Artígo 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 10 de março de2O2O.

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimuncio Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CÊP: 76.890400
- Site to. br - CNPJ: M.279 23alOOOí-59

Documento assi,.-rado eietronicamenie por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefêito
Municipal, em i1i0312020 às í8:54, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decrêto no
11.990 ae ç1i11!24i9.

A autenticiciade deste documento pcde ser confêrida no site eProc Jaru/RO, informando o lD
52907 e o código veificador 86282044.

Docto lD: 52907 vl

PÍcreto de Lei2833 ce 10/03/2020. assinado ra Íoríla do DecÍetc no 11-990/2019 (lD: 52907 e CRC: 862820A4). 2t2
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ESTADO DE RONDO}*N
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓRN DE CÁICULO

Superávit Financeiro

Fonte: Balanço PatrimoniailExtrato bancário

JOÂO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de iaru

A autenticidade deste documerto pode
52908 e o código verificador 0B11AD3D

sêÍ conÍerida no site ePÍoc JaÍü , info!-rnando o lD

Refêrência: Píocêsso r.ro --1822í2424 Dcc:o lD: 52908 v'l

FONTE DA RECEITA
-T Resros A I

I
I

I

SUPERÁVI DO
EXERGíCIOI naaln zots

03.28.89 R$ 68.8s3,23 0,00 RS 68.853 29

Anexos 28a3 de 10,/03/2020, assinado na forma do Decíero.o 11.9901201S (lD: 52908 ê CRC: CB11AD''ü) 1r

Ruâ Râimundo Cantanhecie '1080 - Setor 02 - Jar .RO CÉP: 76.8S0-000

. - C_onla1o, (ô9) 3521-1384 - Süe: www. jaru.,'o.gov-br - Ci'{PJ: M.279.238i0001-59

- Frh Ê Documento âssinado eletÍonicamentê por JoÃo GoNCALVES SILVA JUNIOR. Prefeito

ffi iiU::iaf,]íiilr020 
às rc:22, hoiá,io ae Jaru/Ro icm Íi,rcíc Fo art 18 do Decre:o r1
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Dados da proposta

Êntidade
FMS JARU/RO

Programa
Atenção Básica

Tipo de Obra
Ampliação

Porte
Porte lV ou mais

Justificativa

Valor Empenhado
R$ 72.000,00

Valor Pago
R$ 72.000,00

Data do Cadastro
23t0/.t2013

Data da Portariâ dê Habilitaçáo
09t4712013

Situação da proposta nô SISPAG
PAGO

Último monitoramento

Prazos previstos

Monitoramênto da obra

TNFORMAçOES DA PROPOSTA E DA OBRA
PROPOSTA N' 04279.238000311 3-008

CNPJ
20.ô65.25910001-69

Componente
RequaliÍca UBS

Tipo de Recurso
Programa

Valor da Proposta
R$ 72.000,c0

*'*

§ituação da Proposta
Favorável

Número da Portaria dê Habilitação
.Í 
381

Situação da obÍa
Obíâ concluÍda

Situação do monitoramento
Finalizado

Previsão

60 Dias

Prazos superados

Descrição

Superaçáo de Ação Prêparatória

Supêração de Execuçâo e Conclusáo

Data supêÍado

09t041201s

a6i12!2A17

lmprêsso em 10/01/2020 às 1 5:3'l por Tatiane De Almeida Domingues Êág -, /12
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Responsáveis

s§*
Tipo dê notiÍicação

1â NotiÍicação de vencimentc pa!-a solicitaÉo de superação de etapa

2n Not;ícâção Cê vêncimentc pars solicitaÉo de superação cie etapa

3e NotiÍicaçác Ce vêncimento oara solicitação de superação de etapâ

3ê Notiícação de vencimento para soiic;Iagão dê superação cie etapa

CNES
280660ô

Município
JarL

Bairro
Sê1or 5

CEP
7689&000

Observaçôês

Nome do Estabelecimento
CENTRO DE SAUDE CARLOS CHAGAS JARU

UF
Rcndonia

Endereço
Rua Padre Adolpho Rohl. 3068

Latitude e Lo.gitudê
-10.426072136370381 I -62.47 598245739937

!

lnformações de endereço

UF
RONDÔNIA

Bairro
CENÍRO

Monitoramento 515MOB

lnformações Pessoais

I{omê do responsável
GERALDA OLIVEIRA DE !.ÂRA

Data dê nascimento
22tA6t1?69

lnformaçôes de contato

Têlefones
(ô9) 923&6565
(69) 3521-4625

CEP
76890{00

Município
JARU

Endereço
rua João Balista . 3356 - setor 1

CPF
uü.514.?22-91

Sexo
FEMINiNO

E-mails
geraldâ1 1 1@hotmail.com

lmprêsso em 10/01/2020às 15:3i DCrTetiane DêAlmeiCa Domingues Pág. 2t1z

Localização

Data de envio
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lnformações profi ssionais

Profissão
TÉCNICOS EM CoNTABILIDADE

Cargo/Função

Responsabilidade técnica

Número do ART/RRT

Projeto de arq u itetu ralengenha ria

lnformaçÕês Pessoais

Nome do responsávêl
WAGHNEY DE OLIVEIRA ALVES

Data de nascimênto
13t09t1978

lnÍormâÇõês de contato

Telêfones
(69) 3521-2218

lnformaÇões de eodêrêÇo

CEP
76890-000

Município
JARU

Endereço
PLACIDÔ DE CASTRO- 2377

lnÍormações proÍissionais

Registro Prôrissional
467A/o-0

CPF
433.59i .284-27

Sexo
MASCULiNO

E-Ínails
wâghney@hotÍnail.com

UF
RONDÔN!A

Bairro
LtrI\ I K\J

RêgistÍo Profissional
400ô299D PB

Profissão
ENGENHEIROS CIVIS E AFINS

Cargo/Funçáo

Responsabilidade técnica

Número do ART/RRT
8207415426

Documentô

ART/RRT do responsávei pelo PÍojeto de
arquiteturalengenharia

Execução da obra

Última âtualização Anexado Por

a2106i2017
GERALDA
OL|VEIRA DE LARA

Pá9. 3/12Impresso em lot}'l l2o2a às 'l5:31 por Tatiane DeAlmeida Domingues
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lnformaçÕes Pessoa's

Nome do responsável
EINSTEIN RCOSEVELT DE OLIVEIRA LEITE

gata de nascimento
17t99t1976

lnÍormaçÕes de contato

Telefones
169) 3441411ç

lnformaçÕes de êndereÇo

CEP
76966-206

Mun;cipio
CACOAL

Enderêço
AVENIDA ISABEL BETIOL PICHEK 14A2I1A3O.22AO

lnÍormâçôes profissionais

Profissão
ENGENHEiRCS CIVIS E AFiNS

cârgo/Função

Responsabilidade técnica

Número do ARTIRRT
8207464Q29

E<nails
einsteinroosevelt@hoúnail.com

UF
RONDÔNiA

Bairro
ELDORADO

Registro PÍofissional
3200D RC

CPF
021.995.8ô4-56

Sexo
MASCULINO

ART/RRT do responsável pela execuÉo da obra

Fiscalização cie obras

lnformaçôes Pessoais

Nome do responsável
FABRICIO VIEIRA DA COSTA

Data de nascimento
a9ftg11982

lnÍormações de contatc

Telefones
(09) 9254-875ü

CPF
973_399.541-04

Sexo
MASCULINO

E+nails
arquiteto_fabricio@hotmail.com

a2/06t2017
GÊRALDA
OLIVEIRA DE LARA

lníormações de endereçc

lmpresso em 10101/2A2A às 1 5:31 por Íatíane De Almeida Domingues Páe. 4/12
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Documentc Última âtualização Anêxado por
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CEP
76890-000

Município
JARU

Endereço
AVENIDA RIO BRANCO. 2346

lnÍormações profissionais

Profissão
ARQUITETOS E URBANISTAS

Cargo/Função

Responsabilidade técnica

Númêro do ART/RRT
3459597

ART/RRT do responsável pela fiscalização da obra

Situação do projêto
ConcluÍdo

Data dê conclusão
31t41t2014

Projêto submetido à VISA local

Número do protocolo

Data da ordem de sêrviço

14i0512014

PeÍcentual execulãdo da obra
Concluído

Data provável da conclusão 100Yo
14t1012014

Data da conclusão 100%
24t1112014

UF
RONDÔNIA

BairÍo
CENTRO

Registro Profissional
26305-?

Úftima atualização Anêxado pot

GERALDA
OLIVEIRÂ DE LARA02taü2017

Data de início
a11122413

Aderiu ao projeto padrão

Data do protocolo de entrada da Vl§A

Data da aprovação da VISA

Data provável da execução 30o/o

Data da execução 30Yo
0310712014

Houve aditivo no contrãto?
Não

Fotografias

Pác. 5/12lmpresso em 1O/O1l2O2A às 1 5:31 por Tatiane Dê Almeida Domingues
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Execução
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FotograÍia

Fotografias ;mcorta.ias

Fachada dã obrã ccncluída - frontai

Fachaia da obrê coacluída - iaterãi direita

Faclada Ca obrâ conclüi.ia - iaieral esqueroâ

Fachaca da obi" ?cnc!uída - pcsterior

lnleriar da obra

lntemas da obra ccnclirida

Piâca ca cfria

Documentos

Documento

OÍício dê encaminhamento cia OS à CíB

Aiestado de concíusãc da obra

Ordêm de inícic de serviço

Quantidade anêxada

38

3

2

3

5

6

Última atualização

15t08t201à

27!A6Í2017

14iA5i2014

Última atualiaação

23t04t2013

23íO6t2017

23!0612017

2A0At2A17

23!06t2017

23t46t2017

2AAAl2017

241A312015

Anêxado por

SOLANGE
FERREIRA DA SILVA

Pareceres

proposta - Favorável

Data dê ênvio pâra anáíisê
03t46t2413

Data do parecer
04!06t2013

Observação{ ustificativa

Diante da documeniação apresêntada. a proposia em referôncia tem parecer técnico íavorável deste Departamênto
para Ílns de liberaÉo da prirne:Íâ parcela, êquivalente a 20olo (vinte por cento) do valôr total da proposta, êstando a
mesma condicionâda à habilitação êm Portaria especíÍica. A 'APLICAÇÃO" dos recursos deve sêr restrita
exclusivamente à AMPLIAÇÃO do estâbelecrmento de saúde indicado, não sendo admitidas oulras modalidades,
como construçâo ou reíorma oe uridades.
Considerando-se o disposto na Po(aria 3-?9 de 04 de marÇo dê 2G13, é da responsabilidade do município/Dislrito
Federâl informar, por meio dc Sistema de MonitoÍamento do Progrãmã de RêqualiÍicação dâs Unidades Básicas dê
Saúde - componente ampliação, o iniclo. o andamento, a ccnclusão ê as posteriores manutenções prêvêntivâs da
obra executada, incluindo-se os documenlos e as demais inÍormações Íequeridas pelo reíerido sistema, sendo esta
condição obrigatória pâra continuidade no prograrna e Íecebimento de eventuais novos Íecursos.
lnfoÍmo que de accrdo corí] o aÉ. 3'i da portaria 339 de 04 de 2013 que define o componentê Ampliação de UBS.

?á9. 6/12lmpresso êm l0l0l .7QZA às i 5:31 pol' Tatiane De Almeida Domingues
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As unidades ampliadas no âmbito deste componente obrigatoÍiamente deveÉo ser identiÍicadas de acordo coÍn os
padÍões visuais constantes da Portaria no 2.838/GM/MS, de 1o de dezembro dê 2011. que institui a progÍamação

visual padronizadâ das Unidades de Saúde do SUS disponívêl no sitio eletrônico
http://portalsaude.saude.gov,br/portalsaude/arquivos/pdfl2012lAbrl13lmanuâl_rede-basica.pdf.

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
14t05t2014

Data do parecer
15tOsi2014

Outros

Outros

DE ACORDO COM A PORTARLA GM No 339 DE 04 DE MARÇO DE 2013, PARA O RECEBIMENTO DA

SEGUNDA PARCELA, EQUIVALENTE A 80o/o (OITENTA POR CENTO) DO VALOR TOTAL APROVADO E
. NECESSÁRIO A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

SOLICITO ANEXAR IMAGENS:

. DA PLACA DA OBRA. AS PLACAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS DE ACOROO COM MEDIDAS,

PROPORÇÕES E DEMAIS ORIENTAÇÔES CONTIDAS NO MANUAL DE USO DA MARCA DO GOVERNO

FEDERAL ; OBRAS E DO GUIA DE SINALIZAÇÃO DISPONíVEIS NO SITIO ELETRONICO

HTTP://DAB2.SAUDE.GOV.BFvSISTEMAS/SISMOB/PLACAoB RA. PH P

- DA ETAPA ATUAL DE EXECUÇÃO DA OBRA DA UNIDADE DE SAÚDE BENÊFICIADA

AS IMAGENS DEVERÃO SEGUIR AS ORIENTAÇÔES CONSTANTES NO MANUAL OE ORIENTAÇÔES

BÁSICAS PARA FOTOGRAFAR AS OBRAS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE UNIDADES

BÁSICAS DE SAÚDE DISPON|VEL NO SITIO ELETRONICO

HTTPJ/DAB2.SAUDE.GOV.BFYSISTEMAS/SISMOBiDOCUMENTOS.PHP

Ação preparatória - Para adequação

Data dê ênvio para análise
14t0712014

Datã do pareceÍ
15tO7t2014

Outros

Outros

A PROPOSTA SEGUE EM DILIGÊNCIA ,PARA

â DFeLaE rrrra$erus HrvrxÁues 6a pr-Âca oR oeRA vtsuALtzAMos ouE MENctoNA AMpLtAÇÃo

áerOnfin. SALTENTAMOS OUE A APLICAÇÃO DO RECURSO É RESTRITA EyCLUSIVAMENTE A

AMPL|AÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE INDICADO. NÃO SENDO ADMITIDAS oUTRAS

MODALIDADES, COMO CONSTRUÇÂO OU REFORMA DE UNIDADES.

Â ELfuORE Ui4 DOCUMENTO COM ESCLÀRECIME TOS COO ESCLARECIMENTOS SOBRE A

hefORUn REALTZADA E ANEXE AO SISTEMA JUNTAMENTE COM A IMAGEM DA PLACA DA

OBRA

Pá9. 7t12lmpresso em l}to1l2O2O às 15:31 por Tatiane De Almeidà Domingues
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Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
31t47,2414

Data do parêcer
01to8!2014

Outros

. Outros

A PROPOSTA SEGUE EÍIl DILIGENCIA PARA

f %rLaE rrrre8eNs HNexfues 6n pr-âce o? oaú vrsuar-rzAMos euE MENcToNA AMeuAçÃo
REFORBA. SALTENTAMOS OUE A APLTCAÇÃO DO RECURSO É RESTRTTA EXCLUSTVAMENTE À
AIVIPLIAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE INDICADO, NÃO SENDO ADMITIDAS OUTRAS
MoDALtDADES, CoMo coNSTRUÇÀo oU REFoRMA DE UNIDADES.
Â ELfuoRE urtr oocuMeuro cêL{ ESCLÀREC|MERToS coot ESCLAREC|MENToS soBRE A
hEFORMA REALIZADA E ANEXE Ao SISTEMA JUNTAMENTE CoM A IMAGEM DA PLACA DA
OBRA

Ação preparatória - Para aciequação

Data de envio para análise
21tO812014

Data do pâÍecer
22t08t?oi4

Outros

flrr+

OutÍos

AP
A

ROPOSTA SDEE EGUE
U

EM
A

DILIGÊNCIA PARA
ÇAO:

1. PELAS IMAGENS ANEXADAS DA PLACA DA OBRA VISUALIZAMOS QUE MENCIONA AMPLIAÇÃO
REFORFA. SALIENTAi\IOS QUE A APLICAÇÃO DC RECURSO É RESTRITA EXCLUSIVAMENTE À
AMPL|AÇÂO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE INDICADO. NÂO SENDO ADMITIDAS OUTRAS
MoDA.LtDADES, coMo coNSTRUÇÃo ou REFoRMA DE UNIDADES.
Â rLQeone u[4 DocuMENTo c§M ESCúREctMEftTos co0t EscrAREctMENTos soBRÊ A
keronun REAL|ZADA E ANEXE Ao slsrEMA JUNTAMENTE coM A TMAGEM DA pLAcA DAOBRA
2 . NÃO FOI ANEXADO O CFíCIO DE ENCAMINHAMENTo À cIB DA RESPECTíVA oRDEM DE INícIo
DE SERVIÇO-
Â o t- duE nNÉxpo:orÍcro E A oRDEM DE tNÍclo DE sERVtÇo EM AReutvo úNlco, No cAMpo
brlro[ittNeoo DA oRDEi\,l DE tNlcto DEsERVtÇo

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
14tC9t2014

Data do
15,/0Si20

Parecer
14

lmagens/Fotos

lmpresso em 10/0'l /2020 às 1 5:3Í por Têtiane De Almeida Domingues Páe 8/12
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Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
05t0112015

Outros

. OutÍos

or+
Pelas imagens anexadas da PLACA DA OBRA visualizamos que rnenciona AMPLIAÇÃO E REFORMA.
Seliêntamos quê a aplicaÉo do rêcurso é restrita exclusivamente à AMPLIAÇÃO do estabêlecimento dê saúdê
indicado, não sendo admitidas outras modalidades, como Rêforma. Solicito que elabore um documento com
esclarecimentos sobre os recursos destinados à REFORMA e anexe o ínêsmo em um dos campos

conespondente a ÍotograÍia da placâ da obra.

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
?0t10t2014

Data do parecêr
21110i2014

Outros

Outros

Pelas imagêns anexadas visualizamos que êstá sendo executado AMPLIAÇÃO E REFORMA. Salientamos
que a aplicaÉo do recurso é Íestrila exclusivamêntê à AMPLIAÇÃO do estabelecimento de saúde indicado,

não sendo admitidas outras modalidadês, como Reforma. §olicito que elaboÍê um documento com

esclarecimentos sobre os recursos destinados à REFORMA e anexê o mesmo êm um dos câmpos

conespondente â fotograÍia da placa da obra.

Ação preparatória - Para adequação

Data de ênvio para análise
10112t2014

Data do parecer
1it1a20M

ôutros

. Outros

1- Pelas imagens ânexãdas visualizamos que êstá sendo executado AMPLIAÇÂO E REFORMA. Saliêntamos
quê a aplicação do recrrso é Íestrita exclusivamenle à AMPLIAçÃO do estâbêlêcimênto de saúdê indicado,

não sendo admitidas oulras modalidades, como Reíorma. Solicilo que elabore um documento com

esclarecimentos sobre os recursos destinados à REFORMA ê anexe o mesmo em u:'n dos campos

conespondentê a fotograÍia da placa da obra.

2- Solicitamos anexar imagens onde seia possivel visualizar a AMPLIAÇAO que esta sendo Íeita na unidade

beneficiada.

Data do parêceÍ
06/01120'15

1- Pelas imagens anexadas visuatizamos que esiá sendo exêcutado AMPLIAÇÃC E REFORMA. Salíentamos

que a aplicação do recurso é restrita êxclusivamente à AMPLIAÇÃO do estabelêcimento de saúde indicado,

nâo sendo admitidas outras modalidades. como Reforma- Solicilo quê elabore um documento com

esdarecimentos sobre os recursos destinados à REFORMA e anexê o mesmo em um dos campos

@nespondente a íotografia da placa da obra.

Pé,9. 9/12lmpresso em 10/01i2020 às 1 5:31 por Tatiane De Almeida Domingues
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2- Solicitamos anexar imagens onde seja possivel visuâlizar a AMPLIAÇÃO que esta sendo feita na unidadê
beneÍiciada.

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
22tA312015

Data do paÍecêr
73t03t7015

Outros

. Outros

1- Pelas imagens anexadas visualizamos que está sendo executado AMPLIAÇÃO E REFORMA. Salientâmos
que a aplicação do recurso é restrita exclusivamente à AMPLIAÇÃO do estabelecimento de saúde indicado,
não sendo admitidas outÍas modalidades, como ReÍorma. Soiicito que elabore um documento com
esclarecimentos sobre os Íecursos destinacios à REFORMA e anexe o mesmo em um dos campos
correspondente a fotografia da placã da obra.

2- Solicitamos anexar imagens onde seja possivel visualiza. a AMPLIAÇÃO que esta sendo Íeita na unidadê
beneficiada.

Ação preparatória - Para aciequação

Data de envio para anáiise
29tç3120i5

Data do
30103j20

parêcer
,J

Outros

. Outros

1- Solicitamos anexãr imagens onde seja possivel visualizar a AMPLIAÇÃO que esta sêndo teita na unidade
benenciada.

Ação preparatória - Favorável

Data de envio para análise
08tc4t2415

Data do pareceÍ
09t44!2015

Observação{ ustifl cativa

Diante da documentação apresentada, a proposta em referência tem parecer Íavorável deste departâmênto para
fins de liberação da segunda parcela, equívalente a 80% {oitenta por cento) do valor total aprovado, devendo
"APLICAÇÂO" dos rêcursos ser restrita exclusivamente à AMPLIAÇÃO do estabelecimento de sãúde indicado, não
sendo admitidas outras modalioadgs, como construção ou ampliação de unidâdes. Considerando-sê o disposto na
portaria 339 Ce 04 de março de 2013, é da responsabilidade do nrunicípio/distrito Íederal informar, por mêio do
sistema de moniloramento do orogÍamã de requalificação das unidades básicas de saúde ? componente Íeforma, o
inicio, o andamento. a conclusão e as posteriores manutênções preventivas da obra executada. incluindo-se os
documentos e as demais informaçÕes requeridas pelo reÍerido sistema, sendo esta condiçáo obÍigatóÍia para
conlinuidade no progranra e rece.Simênto de eventuais novos recursos. lnÍormo que de acordo com o aÍt. 31 da
portaria 339 de 04 de 2013 que define o componente Ampliaçào de UBS. As unidades construídas no âmbito deste
componentê obÍigato[iamente deverão ser identiÍcadas de acordo com os padÍões visuais

írs+
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constantes da PortaÍia nô 2.838/GM/MS. de 1o de dezembÍo de 201 '1. que institui a programâção visual padronizada
das Unidades dê Saúde do SUS cisponível no sitio êletÍônico
http://porabaude.saude-gov.br/portalsaude/arquivos/pül2012lAbtl13lmanual_reCe_basica.pdÍ.

Ação preparatória - Favorável

Data de envio para análisê
oBt0412015

Data do parecer
ost04í2015

O bservação{ ustificativa

Diante da documentação apresentada, a proposla em referência têm parecer íavorável deste departamenlo para

fins de liberação da segunda parcela, equivalente a 80% (oitenta por cento) dc vâlor total aprovado, devendo
"APLICAÇÂO" dos recursos sêr restrita êxclusivamênte à AMPLIAÇÂO dô estabelêcimenlo de saúde andicado, não

sêndo admilidas outras modalidades, como construção ou ampliação de unidades. Considerando-sê o disposto na
portaria 339 de 04 de março de 2013. é dâ responsabilidade do municíoio/distíto federal informar, por meio do
sistema de monitoramento do programa de requaliÍicâção das unidades básicas de saúde ? componente Íeforma, o

início, o andâmênto, a conclusâo ê as posteriores manutençÕes preventivas ca obra executada, incluindo-se os
documenlos e as demais iníormações requeridas pelo referido sistemâ, sendo estâ condiÉo obrigatória para

continuidade no progrãma e recebimento de evêntuais novcs recursos. InÍormo que de acordo com o arl. 31 da
portaria 339 dê 04 de 2013 que deÍine o componênte Ampliação dê UBS. As unidades construídas no âmbito dêste
componenle obrigatoriamente dêverão ser idêntiícadas de acordo com os padróes visuais constanles da Portaria
no 2.838/GM/MS, de 1o de dezembro de 2011, que institui a programação visual padronizada das Unidades de
Saúde do SUS disponível no sitio eletrÔnico

http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdÍl2012lAbrl13lmanual_rede_basica.pdÍ.

Execução e conclusão - Favorável

Data de envio paÍâ análise
27 t0612017

Datâ do parêcêr
06t12t2417

O bservação{ ustifi cativa

Considêrando-sê o disposto na Portaria de consolidaçáo no 6 de 28 de seternbro de 2017. afiigo 736 e sêguintes,

da subseÉo I, da seção lV, do CapÍtulo lll, do Título Vll, é da responsabilidadê do MunicÍpio od Distrito Fêdeíal

informar, por meio do SISMOB, componente ampliação. o início, o andamento, a conclusão e as posteriores

manutengõês preventivas da obra executada, incluindo-se os doaumentos e as demais informaçÕes requeridâs pelo

referido sistema, sendo êsta condição obrigatória para continuidade no pÍograma e recebimento de eventuais
novos recursos. lnformamos que de acordo com o art. 766 da referida Portaria: aas unidadês construídas no âmbito

deste componente obrigatoriamente deverão se[ identiÍicadas de acordo com os pacirôes visuais constantes da

Portaria no 2.838/GM/MS, dê 1o de dezembro de 2011, que institui a programaçâo visual padronizada das Unidades

de Saúde do SUSó.

Diante da documentaçáo e imagens âpresentadas, a proposta em reÍerência têm pârêcer FAVORAVEL quanto ao

cumprimento dos requisitos de monitoramento do inicio até a conclusáo da obra, mêcjiante a apresentação do
atestado dâ execução de 100o/o da obra ê das imagens concluídas da AMPLIAÇÃO do estabelecimento dê saúde
indicado- Rêssaltamos que o pareceÍ favorável diz respeito ao cumprimenlo das elapas de monitoramento do início

a conclusão da obra, uma vez que o repasse dos recursos financeiros reíerente a obra já foram repassados

anteriormente.

Pé9. 1i t12lmpresso em 1010112020 às 15:31 por Tatiane DeAlmeida Domingues
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Pagamentos

1" parcela

Situaçáo
Pagamento efêtuaio

Ordem bancária
829896

2" parcela

Situação
Pagamentô efetuado

Ordem bancária
838870

fl,Í+

Data do pagamento
30t0812013

Valor (R$)
R$ 14.400.00

Data do pagamento
24t09t2015

Valor (R$)
RS 57.600,00
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ADVERIÊ CIÁ

Este texto nâo sut]stitu; o putrlacado no Dià:ic Oíciôl dê uriào

iiinistério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARTA No 339, DE 4 DE MARçO DE 2013

Redêfine o componente AmPliação do Programa de
Requatificação de Unidades Básicas dê Seride (UBS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuiçôes que lhê confêrem os incisos le ll do parágrafo

único do art. 87 da Constituição, e

Considerando â Portaria no 204/GM/MS, de 29 de janeiro dê 2007, quê regularnênta o financiamênto e a
tmnsferência dos recursos Íedêrais para as ações e os serviços dê saúde, nâ Íorma de blocos de financiamento;

Considerando a Portaria no 2.394/GI\iUMS. dê 1í de outubro de 2011, que institui ô Componente Ampliaçáo no

âmbito do Programa de Requalificação dê Unidades Básicas dê Saúde (UBS);

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, deÍinida por mêio da Portaria n" 2.488/GMIMS, de 21 de
outubÍo de 201í, que regulamenta o desenvolvimànto das açõês dê atênção básicaà sâúde no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS);

Considerando a rêsponsabilidade conjunta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelo
financiamento do SUS;

Considerando a necessidadê de aperfeiçoar a estrutura física das UBS para o melhor desempenho dâs açÓes das
Equipes de AtênÉo Básica; e

Considerando o resultado de pêsquisa realizada através do cadastramênto realizado pelos Municípios no site do
www.qualiÍicaubs. saude.gov.br sobre as condições atuais das Unidades Básicas de SaÚde, rêsolve:

Art. 10 Esta Portaria redefne o Componênte Ampliação do Programa de Requalificação Ce Unidades Básicas de

Saúde (UBS).

Aít 20 O Programa de Requatificação de UBS tem como objetivo provêr inÍraestrutura adequada às Equipes de

Atenção Básica para desêmpenho de suas açÕes por meio do financiamento das UBS implantadas em terÍitóÍio
nacional.

CAPíTULO I

DAS REGRAS APLICÁVEIS AOS PROJETOS HABILITADOS NO COMPONENTE AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA DE

REOUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE A PARTIR DE 2013

Art. 3" O Componente Ampliação é definido pela quanüdaCe e tipos dê ambientê da UBS, obedêcidos os

rêgramentos estabelecidos pêla Agência Nacional de Mgilância Sanitaria (ANVISA) ê pelâ Política Nacional de Atenção

Básica (PNAB), definida nos termos da Portaíia n" 2.488/GM/MS, de 21 de ouiubro dê 2011.

paragrafo único. Serâo Ínanciadas ampliações dê UBS implantadas êm imóvel próprio do MunicÍpio ou Distrito

Federd ou ã ele cedido por outro ente fedeÍativo, que possuâ documentação regula. e quê tenha metragem infêrior a

153,24 m2 (cento e cinquenta e três metros quadrados ê vinte e quatro centímetros quadrados) ou, desde que seja

a.pliaOa a oÍerta de serviços, mêtragem superior a 159,24 m2 (cento ê cinquenta e tÍês metros quadrados e vinte e

quatÍo centímetros quadrados).

Art. 4" O MinistéÍio da Saúde publicará periodicamênte ato normativo especíico para definição do total de

recursos financeiros destinados ao Componente Amptiação a serem repassados pcr EstaCo ou Distrito Federal-

parágraÍo único. SeÍáo adotâdos como critérios de prioídade para deÍinição do montante de recursos de que trata

o,caput" jpercentual dê população em situação de extrêma pobreza, o Produto lnte!'no Bruto (PlB) "per capita' da

respectiva Únidade da Federação ê â necessidadê de intervenções com base nos diâgnósticos dê inÍÍaestrutura

disponÍveis no Ministério da Saúde.

bvsms.sâude.gov.b./bvgsaudelegirgrni20l 3/prto339-04-03-201 3.html 1/6
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Art. 50 Pai-a pleitear a habilileÉo no Componente AmDliação, inicialmente o ente federativo deveÉ cadastrar sua
pÍoposta perante o Minisiério da Saúde, por meio do sítio eletrÔnico hüp:/lwww.fns.saude.gov.br, para fins dê cálculo do

valor do montaÍte cie recursos Íinanceiros correspondentes à ampliação da(s) respectivas Unidade(s) Bá,sica(s) de
Saúde e obtençao do formato da pré-proposta, a qual após a ínaiizagáo será encaminhada pelo ente federativo
interessado à respectiva Gomissão lntergestcres Bipartite (CIB) para validaÉo,

§ 1o Na pré-propostâ de que truta o'caouf', a sei enviada pelos Estados e Municípios à ClB, deverá ser induído o
Plano rje Ampliacão de Uniciades Básicas de Saúde, composto oelas ações, metas ê responsabilidades de cadâ entê
federativo.

§ ? Para os fins do disposto no parágrafo anterior, ao Distrito Federal compete apresentar a pré+roposta ao
Colegiado de Gestãc da Secretaria Estadual de Saúde do Distrito Fedêrâl (CGSES/ DF).

Art. 6" Após a validaÉo de que kata o art. 5c, as CIB e o CGSES/DF deveráo enviar ao Ministério da Saúde,
especificamente ao Dêpartamento de Atenção Básicâ (DAB/SAS/MS), a listagem das propostas contempladas dos entes
Íederaoos com os respectivos valores pactuados.

Art. 70 Ao M:nistério da Saúde compete aprovar, total ou parcialmente, a listagem das propostas recebidas e seus
respectivos valores, utilizancio-se em sua avaliação. para Íins de autorização e priorização, os mesmos critérios
desiacados no art. 4ê, contudo relativos apenas aos Municípios.

Paíágrafo único- O Ministério da Saúde selecionará as propostas Íecebidas levando em consideraÉo os
seguirtes cÍitérios:

l- entes íederativos ou região dos Municípios com elevada pÍoporção de populaçáo em extrema pobreza; e

I! - desempenho do ente íederativo na execução das obras do Programa de Requalificação de UBS.

Art. 8" Após análisê e âprovação da iista de propostas de que trata o art. 70, o Ministério da Saúdê publicará ato
noímativo especííco de habilitaÉo do Município ou do Distriio Federal para o recebimênto do incentivo financeiro
previsto no Componente Ampliaçãc do Programa de Rêqualificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Art.90 Os valores dos Íecursos inanceiros â serem destinados pêlo Ministério da Saúde parâ o incêntivo à
ampliação de cada UBS respeitarão c valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e o valor máximo dê R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil íeais).

§ 10 Caso o custo ínal da amplisç;e da UBS seja supericr ao incentivo financeiro rêpassâdo pelo Ministério da
Saúde, a respectiva diÍerença dê valores deverá sel custeada por conta do próprio Municípic ou Distrito Fedêral.

§ ? Caso o custo final da ampliação da UBS seja inferior ao incentivo repassado pelo Ministério da Saúde, a
respecliva diferença no valor dos Íecursos ooderá se. utilizada pelo Município ou DistÍito Federal para o acréscimo
quantitativo de ações de ampliaÉo dirigidas exciusivamente à mesrna UBS contemplada.

Art. 10. Uma vez publicaic o ato n3Ímativo de habilitação de que trata o art. 8o, o repasse dos recursos
financeiros para investimento será realizado peio Fundo Nacional de Saúde ao respectivo Fundo Municipal de Saúde ou
ao Fundo de Saúde rio Disirito Federa, na foima abaixo definida:

I - primeira parceia: êqrivaiente a 21ya (vinie Doi' cenio) do valor total aprovado. a ser repassada após a
pubiica?ão da Po.'teria espec;fica ie haJi!itação; e

ii - segunda parcela. equiveiente a 80% (oiienta poÍ cento) do vaior totai aprovado, mediantê a inserção no
Sistema de Monitoramentc de Obrãs io Vlinistério da Saúde (SiSMOB):

e) da respect;va Orcem de inicio de Serviço. assinada por pÍofissional habilitado pêlo Conselho Regional de
Engenharia. Arquiietura e Acrcnor4ia (CRÉA) cu Ccnselho de Argüitetura e Urbanismo (CAU), deüdamente ratificada
peio gestor local e encaminhade à Ci3 aÍavés de ofícic;

b) das íoics correspondentes às etapês Ce execuÉo Ca obrâ: e

c) das demais informações iequericias pelc SiSMOB.

§ 1o O repasse da segunda parcêia Ce eue trata o inciso li do "caput' apenas oconerá após aprovaÉo pelo
Ministéio da §aúae, por njeic Co Departam3nic de Atençã3 Básica (DAB/SASiMS), dos dados inseridos no SISMOB
peio ente ÍêdêÍativo beneÍciáric.

§ 2" O SISLIOB encontra-se disponível para acesso por meio do sítio elêtlonico
http://dab.saudê.gov.brlsistemas/sismob/.

§ 3o As fotos a serem inserldas no SISMOB Ceverão 3star em conformidade com o "Manual de Orientaçôês
Básicas para Fotografar as Obras cie ReÍorma, Ampiiação e Constrüção de UBS", cujo acesso encontra-se disponível no
sítio eletrônico http:/ldab.saude. gov. brl sisternasl sismobl cjocumenlos. php.

2,ô



11IO1DO2O Ministáno da Saúde

Art í1. Os enlês fêderaüvos que Íorem contemplados com financiamento píevisto nos teÍmos dêsta Portaria a
paÍtir do ano de 20í 3 ficam suieitos ao cumprimento dos sêguintes prazos para execução ê condusão das obras:

I - 9 (nove) meses, a contar da data do pagamênto da pÍimeira parcela do incenüvo financeiro no respectivo fundo
de saúde, para a emissão da Ondem dê lnício de Servigo e sua inseÇo no SISMOB, cujo acesso enconfâ-sê disponÍvel
por meio do endereço êletrônico http://dab.saude.9ov.bÍ/sistêmaysismob/; e

ll - 18 (dêzoito) meses, a contar da data do pagamento da primeira parcela do incentivo Ínanceiro no respectivo
fundo de saúde, paÍa conclusão da obra e dêvida inÍormação no SISMOB.

AÍL 12. O Distito Federal e os Municípios são Íêsponsávêis p€la contínua atualização das infoÍmâções no
SISMOB no mínimo uma vez a âda 60 (sessenta) diâs, Íesponsabilizando-se, ainda, pela veracidadê e qualidade dos
dados íomecidos, quais sejam:

I - inÍoíma@s relativas ao estabêlecimênlo, ao imóvê|, ão projeto e à @ntratação;

ll - informaçõês relativas à execuÉo Íísica da obra, incluindo- se fotos; e

lll - iníormações relativas à conclusão da obra, incluindo-se fotos.

PaÍágíaío único. Na hipótese de inêxistência de modiÍicaÉo das inforrnações dêscritas neste artigo até 60
(sessentiâ) dias após a última inserçâo dê dados, o ênte federativo ainda assim frca obrigado a acessar o SISMOB para
registro dessa atividade pelo próprio sistema informatizado.

AÍL í3. Caso o SISMOB não seia acêssado e atualizado pêlo mênos uma vez duran:e um período Ce 60
(sessenta) dias consecutivos pelo ente federativo beneficiáío, a Secretâria de Atenção à Saúde (SAS/MS) providenciârá

a suspensáo do repâsse a ele de recursos Íinanceiros do Programa de RêqualiÍicáçâo de UBS ê de outros programas ou
estratégias instituídos e Íinanciados, por meio do Programa de Aceleração do Crescimênto (PAC), pelo Ministério da
Saúde.

Parâg.aío único. Rêgularizada a causa que ensejou a suspênsão do repassê dê recursos Íinancêiros de quê trata
o "câput", o Fundo Nacional de Saúds providênciaÍá a Íegulatizaúo das trânsfêrências dos Íêcursos.

AÍL 14. Na hipótese de descumprimento dos prazos definidos no art- 11, o ente federalivo beneÍiciário estará
sujeito:

| - à devoluÉo imediata dos recuÍsos financeiros repassados, acrescidos da coneÉo monetária prêüsta em lei,
mas apenas em relação âos rêcursos que Íoram repassados pêlo Fundo Nacional dê Saúde para o rêspectivo fundo de
saúde e não executados no âmbito do programa; e

ll - ao regramento disposto na Lei Complementar no 141 , de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto n" 7.827, de 16 de
outubro de 2012, em rêlação aos rêcursos financeiros que foram repassados pêlo Fundo Naciônal de Saúdê para o
respêctivo fundo dê saúde e executados parcial ou totalmênle em objeto diverso ao originalmentê pactuado.

AÍt. 15. O monitoramento de que tata esta Portaria não dispensa o ente federativo beneÍiciário de comprovaÉo
da aplicação dos recuÍsos financeiÍos percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 1ô. Com o término da ampliaÇão da UBS, o Mrrnicípio ou o Distrito Fêdêral assumirá â manutençáo prêvêntiva

do reÍerido êstabelecimento de saúde pelo prazo mÍnimo dê 5 (cinco) anos como condiçáo para coniinuar no PÍogrâma

de RequalificaÉo de UBS ê, depois dêsse prâzo, para recebêr eventuais novos recursos Íinanceiros.

Art. 17. Como condição para continuar apto ao ínanciamento e receber evêntuais novos recursos Ínanceiros, o
ente Íederativo beneÍiciário deverá informar, no âmbito do Componente Ampliação do Programa de Requalificação dâs

UBS ou quaisquer outros que forêm instituídos dos quais esteja participando, o inÍcio, andamento, conclusão e
posteriores manutênções preventivas da obÍa, incluindo-sê dados referentes ao projeto, contratação, localizaçâo

geográfica, Íotos anleriores ao inicio da obra, Íotos correspondentes às etapas de execução dâ obra e demais

informações requeridas pelo SISMOB.

AÍL 18. O ente fedeÍativo que estiver em situaÉo de iÍregularidade, nos termos dos aÍtigos 13 e 14, poderá

particiúr do procêsso de sêleÉo dê novas Propostas para obter financiamênto de que tÍala o componerte AmpliaÉo,
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poÍém, paÍa esiaÍ apto à habilitaÉo. deverá estaÍ com todas as obras de ampliaçáo, refoÍma e const u@ de Unidades
básicas de Saúcje (UBS) iá contempladas com recursos fecierais em curso, monitoradas e com informações atElizadas
no SISMOB até o mês anteÍior à publicaÉo pelo Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) da repecfiva lista
contendo as propostas habilitadas, inclusive com inserção da Ordem de lnÍcio de Serviço das propostas de ampliaÉo
habilitadas no ano de 2012.

PaÉgrafo único. Para Íins do disposto no 'caput" deste artigo, as obras dê ampliaÉo de UBS em c{lrso são
aquelas custeâdas com incentivo financeiro previsto nesta Portaria e na-e9dAl!ê-!:2l94l0Mllú§,ie-11-de-ete!Í9J!e
2011. (Alteradop@

CAPíTULO II

DAS REGRAS APLICÁVEIS AOS PROJETOS HABILITADOS NO ÂMBITO DO COMPONENTE AMPLIAçÃO DO
PROGRAMA DE REOUALIFICAÇÃO DE UBS ATÉ 2012

Art. 19. Os entes federativos que tiveram projetos habilit€dos até o ano de 2012 no âmbito do Componente
Ampliação com financiamento previsto nos te.rnos da Portaria no 2.394/GM/MS, de 2011, seguirão as regras pra/istas
nêstê Capítulo.

Art. 20. Os recursos financeiros pêrcebidos no âmbito do Componente Ampliação com Íinanciamento previsto nos
termos da Porta!'ia no 2.394/GMIMS, de 2C1,i, seráo aplic€dos conÍorme quantidadê e tipos de ambiente da UBS,
obêdecidos os regramentos estabelêcidos pela ANVISA e pela Política Nacional de AtenÉo Básica, definida nos termos
da Portaria no 2.483/Giú/MS, cie 2011.

Parágraio único. Os recursos Íinanceiros devem ser aplicados em UBS implanladas em imóvel póprio do
Município ou Distriio Federal ou a êle :êdido por outro ente Íederativo, que possua documentaÉo regular e quê tenha
met€gem inferor a i53.24 .'n'(cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte e quatro centímetros quadrdos) ou,
desde que seja ampliada a ofeda de seÍviços, metragem supêrior a 153,24 m2 (cênto e cinquenta e três mefos
quadrados e vinte e quatro centímetros quacirados).

Art. 21. Os valores dos recuÍsos Íi:ranceiros a serem destinados pelo Ministério da Saúde para o incentivo à
ampliação de cada UBS respêitarão o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e o valor máximo de R$
250.000,00 (duzenios e cinquenta mil reais).

§ 1'Casc o custo Íinai da arnpiiaÉo da UBS seia superior ao incentivo financeiro repassado pelo Ministério da
Saúde, a respectiva difêrença de valores deverá sei custeada por conta do póprio Município ou Distrito Federal-

§ ? Caso c custo ínal da ampliação da UBS seja inferior ao incentivo repassado pelo MinistéÍio da Saúde, a
Íespectiva diÍerença no valor dos recursos poderá ser utilizada pelo Município ou Distrito Federal para o acÍéscimo
quanlitativo de ações de ampliação ciirigidas exclusivamente à rnesma UBS contemplada.

An, 22, O repasse dos recursos Íinancsiros será realizado pelo Fundo Nacional de Saúde ao respectivo Fundo
Municipal de Saúdê ou ao Fundo de Saúde do Distrito Federal na forma abaixo definida:

| - pímeira parcela, equivalenle a 20yo (vinte por cento) do valor total aprovado, a ser repassada após a
publicação da PoÍtaria especíÍica de habilitação; e

ii - segunda parcela. equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor totâl aprovado, mediante a inserção da
respectiva Orciem de lnicio dê Serviço no SISMOB, assinada por profissional habilitado pelo CREA ou CAU,
devidâmente ratifcada p€lo gestor local e encaminhada à CIB através de ofício e posterior aprovação peb Ministério da
Saúde, por meio do DAB/SAS/MS.

§ 1o Para recebimento da segunda paÍcela de gue Íata o inciso ll do "caput", o ente Íederativo beneficiário
também deverá inserir as Íotos corrêsponcieítes às êtapas de execução e à conclusáo da obra no SISMOB, além de
outras informações rgaueridas por rneio desse sistêma.

§ 20 As fotos a serem inseridas no SISMOB de que trata o § 'í0 deverão estar em coníormidade com o "Manual de
OrientaçÕês Bás:cas para Fotografar as Ob.as de Reiorma, Ampliação e Construção de UBS', cujo acesso encontra-se
disponívêl no sítio eletrônico http:/i dab. saude. gcv, br/ sistemas/ sismob/ documentos. php.

Art. 23. Os enies íederâtivos que iiveram projetos habilitados até o ano de 2012 @m finãnciamento pÍêvisto nos
têr!'nos da Portaria Ír" 2.394/GMiMS, oe 2Oi1, ficam sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e
conclusão das obrâs:

I 6 (seis) -nesesr a eentaF da datB de publiêâgá€ dosta Poítaria! para a êrni6sáe da grdem Ce lníeie de €eryigg 6
6üáiââêrqão-Re€+S+í€+€ €tazs_planggacjo para-ajiaj14.032-01âpela PRT GM/MS n" 3278

ll - 18 (dezoito) meses, a conrar da data de publicação desta Portaria, parâ conclusáo da obra e devida
informaçâo no S!SMOB.

Aí1- 24. O Disfito Federêi e os Municípios são rêsponsáveis pela conÍínua atualização das informações no
SISMOB no mÍnimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias, Íesponsabilizando-se, ainda, pela verâcidade e quelidade dos
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dados fomecidos, quais sejam:

I - informaçõês rêlativas ao estabelecimento, âo imóvel, ao projeto e à contrâtação;

ll - informações relaüvas à execução ÍÍslca da obra; e

lll - infoÍmaçóês relativas à conclusão da obra.

Paragrafo único. Na hipótese de inexistência de modiÍicação das informações dêscritas neste aÍtigo até 60
(sessentâ) dias após a última insêÍçâo de dados, o ente federativo ainda assim Íica obrigado a acessar o SISMOB para

regisao dessa atividade pelo próprio sistema inÍormatizado.

Art. 25. Caso o SISMOB nâo seja acessado ê atualizado pelo menos uma vez durante um período de 60
(sessenta) dias consecutivos peto entê Íederativo beneficiáÍio, a SAS/tr,,!S providenciará a suspensâo do repasse a elê de
rêcursos financeiros do Programa de RequalificaÉo dê UBS e dê outros programas ou estÍatfuiâs instituidos e
financiados, por mêio do PAC, pelo Ministério da Saúdê.

PaÉgrafo único. RegulaÍizada a causa quê enseiou a suspensão do repassê de rêcursos financeiros de que trata
o "capuf, o Fundo Nacional de Saúde providênciaÉ a regularização das tÍansfêrências dos recursos.

Art- 26. Na hipótese de dêscumprimenlo dos prazos deÍinidos no art. 23, o ênte Íederalivo beneÍiciário estaÉ
§u,eito:

l- à devoluÉo imediata dos recursos Íinanceiros repassados, acrescidos da correção monetária prêüsta em lei,
se os mencionados recursos íoram repassados pelo Fundo Nacionâl de Saúde até 31 de dezembro de 2012 para o
respectivo fundo de saúde e náo êxecutados ou executados total ou parcialmênte em objeto diverso ao originalmente
pactuado;

ll - à dêvoluÉo imediata dos recursos financêiros repassadôs, acrescidos da corrêçao monêtária prevista êm lei,
mas apenas em relação aos recuÍsos que foram rêpassados pelo Fundo Nacional dê Saúde a partir de 10 dê jâneiro de

2013 para o respectivo fundo de saúde e não executados no âmbito do programa; e

lll - ao rêgrâmento disposto na Lei Complementar no 141, dê 3 de janeiro de 2012, e no Decreto no 7.827, de 16

de outubro de ZOIZ, em relaÉo aos recursos financeiros que foram Íepassados pelo Fundo Nacional dê Saúde a partir

de 10 de janeiro de 2013 para o respeclivo Íundo de saúde e exêcutados parcial ou totalmente em objeto diverso ao
oÍiginalmentê pactuado.

Art. 27. O monitoramento de que fata êsta Portaria não dispensa o ente Íedêrativo bênêÍiciário de comprovação
da aplicação dos recursos financeiros percêbidos por meio do Relatório Anual de Gestáo (RAG).

Art.28. Com o término da ampliação da UBS. o MunicÍpio ou o Distrito Federal âssumiú a manuten€o pÍeventiva

do reÍerido êstabelecimento de saúde peto prazo minimo de 5 (cinco) anos como coâdiçáo para continuar no Programa

de RequalificaÉo de UBS ê, dêpois desse prazo, para receber evênluais novos recursos ínancêiros'

Art. 29. Como condiÉo para continuar apto ao Ínanciamento e recebeÍ êventuais novos recuÍsos financeiros, o

ente fedeíativo beneÍlciáÍio deverá informar, no âmbito do Componên1e Ampliaçao do Programa de RequaliÍicação das

UBS ou quaisquer outros que forem instituÍdos dos quais esteja participando, o início, andamento, conclusáo e
posteriorei manutênções preventivas da obra, incluindo-se dados rêferentes ao oro.jêto, contratação, lccalizaçáo

ôeogÉfica, Íotos anteíores ao inicio da obra, fotos co!'Íespoodentes às etapas dê execuçáo da obra e dernais

informações Íequeridas pelo SISMOB.

re{ê+râa-e

§ 10 Fârâ fins de dispeste n€ "€apuflr es obras em eurse de referÍnâ de UBS 6'ãê aquelê€ ê3sêedâs €m inêênüY€

iffitiYô fi naneeirê pÍêvists

Art. 30. O entê federativo que êsüver êm situaÉô dê irregularidade nos termos dos arligos 25 e 26 podeÍá

paíticipar do procssso dê seleçáo áe novas propostas para obter financiamento de que trala o Componente AmpliaÉo,

borem, para estar apto à habiÍtaÉo, deveÉ estar com todas as obras de ampliação, reÍorma e constÍuçáo de UBS já
i:ontemiladas com iecursos fedárais em curso, monitoradas e com inÍormaçôes atualizadas no SISMOB até o mês

anterioi à publicaçâo pêlo DepaÍtamento de AtênÉo Básica (DAB/SAS/MS) da respectiva.lista contendo as propostâs

habilitadas, inclusive com inserção da Ordem de lnício de Serviço das propostas de ampliação habilitadas no ano de

2012.
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parágrafo único. PaÍa fi6s do drsposto no "câpiit' deste artigo. as obras de ampliação de UBS em curso são

aquslas custeadas com incentivo inanceiro previsto n,-sta Pôrtaria e na EQIIAiA-E:2394GM1!Ú§, de 11 dê outubro de

ap.LL (Atterado pela PRT GM/[' S ;1" i 34 )

CAPiTULO III

Dl§POSIÇÕES FINATS

Art. 31. As UBS ampliadas no âmbiio oeste Componente obrigatoriamênte seÉo identificadas de acordo com o§
padrões visuais constantes da Pot'raria n" 2.838/GMIMS, de 1o de dêzembro de 2011, que institui a programaÉo visuâl
padronizada das ,.rnidades dê SaúCe cio SUS.

Art. 32- Os rêcursos inanceiros para o desenvolümento das atividades dê que tratam esta PortaÍia sáo oriundos
do orçamento do Ministério da Saúde. na oaÍte relativa ao Bloco de lnvestimentos na Redê de Ssrviços de Saúde,
devendo onerar os Programas d9 Trabalho:

I - 10.3U .2A15.12L5.0001 - Açao: ConslruÇão ê Ampliação de Unidades Básicas de Saúde - UBS; e

li - 10.30'i.20i 5.858i - Ação: ÊstruturaÉo da Rede de Serviços de Atençáo Básica de Saúde

ArL 33. Este Portaria entra enr v'gor na data de sua publicação.

A(. 34. Ficam revogaoos:

I - a PoÍtaÍia n' 2.394iGMlMS, de 11 de outubro de 2C11. publicada no Oiário OÍicial da União, Seção 1, do dia 13
seguinte, páginas 79;

ll - a Portaria n" í31/GM/lVlS, de 'lo de fevereiro de 2013. publicada no Diário Oficial da União, SeÉo 1, do dia 4
seguinte, páginas 5í; e

lll - os arts. 30 e 40 dâ Portaria no 169/GM/MS, de 5 dê fevereiro de 20'13, publicâda no Diário Oficial da União,
Seção 1, do dia sêguinte, oáginas 68.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

§ãúde Legis - sistema de Lêgislação da Saúdê
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CAD(A - Ex!-ab de Furd6

NonndaAg rria
JARU, RO

Fundo
CAD(A FIC PRATICO RENDA FXA
CURTO

Rertabilidadedo Fundo

httr§/rsi dnf e(Eato. cai xa-go/. br/ídÍÍf o(tr&o[mrd I eíê(Éo_qffi o..

Extrato F undo de Investimento
Para § nples verifica '2 o

Opera'2 o Enús$o
0055 02n1n024

Irfcio das Aüvidades do Fundo
w10n*5

CAligo
2976

CNPJ do Fundo
00.834.07410001-23

No M,{%)

0,0491

Administradora

NoAnd%)

0,sos

NmQltimcl2
M eses(% )

0,9805

C cÍa eÍn 2911 nú 9 C ú eÍÍ 31 n2.f2019

5,971724 5,974659

NorE
Caixa E conxmica Federal

C liente

Nom
FMSJARU FNSBLINV
A r6ise do Perfil do lrvesidor

E ndere'o
SBS - Quadra O4 - L otes 3/4 -
Brdflia/DF

CNPJ da
A dmi nisüadora
00.360.305,0001-04

QdedeCow
220,51302s

0,000000
0,000000

220,5134:25

Qde de Cotas

CPFICNPJ Conh CoírenE M, íAno Folha
04.279.238i000110 006.006240210 12n$9 Oln1

Data da Avalia'2o

Resmo da M o/imenta -2 o

HistlEico Valor em R$
SaldoAnterior 1.31ô84C
Adica'Pes 0,00
Resgates 0,00
RerdiÍrEnto B ruto rE M, s 0,65C
IRRF O,OO

IOF 0,00
Ta«a deSdda 0,00
SaldoBrub* 1.31.7,49C
Resgae Brurb em Tf rsito* 0,00
(*) Valor srjdto - úifuta'2o, confonÍE lqisla'2o ern vigor

M ovimenta'2 o Detalhada

Dah HiílE'ico Vaior R$

1ú2 0401Do20'i4:42



CÁD(l - Extraic de Fl,f,io6 hffi i/sidnfs(rato.cdxagw.brÂidnfau-autrqíÍdlerê(tr&_o(m...

Dados dÊ Tributa'2 o R endimento Base

0,m

I nfor ma 'Des ao C otista
Cdsulte seu oftrãto de fundc o<clnsivanEnte pelo InHnet Bankirg CAD(A, de fonna
pr€lca e segur4 e beneficiese de tod6 as var,/tqer6 que os servi 'c onlirn lhe
proporcionam Fale com seu Gerente para solicitar a inibi'2o do ervio nBrsal do saJ
o(ffio É6 Coneíos A ltln de reduu i:'sr.rc despesas com inpress2o e poqeín
dos o(ffic, voc, conüibui para preseíva'2 o do mioantÍentd

Prezadda) Cotisq, corÍpare'a - sua q ncia de relacionanEnb e cad*e oU aüdize
seu erdere'o de enail.

Servi 'o de Atendimento ao C otiSa

SAC: E ndre'o para C orrespond, ncia:
G00 726 Caixa Postal 72624, S?oParlotsP C E P: 01401001

0101

Owidoria Endere'o E letrxnico:
0800 725 t@/Áruww1.caixa.gw.brl&ndincnhÀdeforcs_da_cdxaasp

7474
Acesse o site da CAIXA: www.caixago/.br

IRRF

0,00

2o12. O2lO1D0m $:42



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
RUA FLORANÔPOLIS, 3062
20.ô65.25Sm01€9 ExêtcGc: 2019

Édl:ato Bancário d o Pedcd,o de 3'1112Í2019 ate 31h2no19 Page I

Banco:

Conta:

1(x Ceixa Econômice Fedêrâl

624t2í0 - Req.UBS Cárlos C

NLânc Düan Oídêm Chequê Histáíico Cíédito SêlCo

SaldoAnterior... 1.3í6,84

d4544 3111212019 0c «)190 REM. DEP, BANCARIOS BLOCO JNVE 0.65 1.317,49

Total 0,65

Saldo Atuâl ... 1.317,49

Total Gêrâl . . 0,00 0,65

Fioíilli Src Ltda. Sofrlyâís - (contas8 - 8.25.25.5541 - 13128)
04m3I2020 0S:19 llsuárô: AIJÁNOA VASCOTiCÉIOS irÂCrlADO



CAUÂ - Extãtc de Furr;o6

None daA6 rria
JARL,, RO

Fundo
CAD(A FIC PRATICO RENDA FXXA

CURTO

R entabilidade do F undo

ittç§//sidnÍeúãto.caixagor.brl§drfo(ffiorcond leí/o(ffio-odrato...

E xtrato F undo de Investimento
Para sinples verifica '2 o

Opera'zo E rÍis* o
005s 02n1Í2020

Irfcio da Aüvidades do Fundo
o210nw

GAI-Hâ
Cl6igo

2976

CNP-l do Fundo
00.831074/Ínfi-23

No M,{9ó)

0,0491

Administradora

NoAn(%)

0,9805

N6Oltim6 12
Mese{%)
0,sos

Com em 29n1 D019 Cffi üt 31 n2nÚ9

5,971724 5,97659

None
Caixa E conxm'ca Federal

C liente

NoÍÍE
FMSJARU FNSCONVENENTE
A ndise do Perfil do Irvesidor

E ndere'o
SBS - Quadra 04 - Lot6 Y4 -
BrdliaDF

CNPJ da
A dni nisradora
00.360.305/Om1-M

QdedeC6
1_1.303,708067

0,000m0
0,000000

11.303,7c€fÉ7

Qtde de Cdas

CPFICNPJ Conta Conente M, VAno Folha
20.665.259/0001-69 W6.W2M4 12nU9 Cín1

Dab da Avalia'2o

R esrmo da Morimenta'2 o

HiÍtrico Valor ern R$
SddoAnterior 67.W62C
Aflica'Fc 0.00
Rêg4es 0,m
RerdrÍEnto Bruto rp M, s 33,í8C
IRRF O.M
IOF O,M
Ta<a deSdda 0,m
Sddo Brub* 67.$5,ef
Rery#BrubernTfmib* 0,m
(r.) Valqírjdb- úihJb'2q confonre legida'2o eÍn vigor

M orimenta'2 o Detalhada

Data HistlEico Valor R$

1oÍ2 02n11202014:49



CAIXA - Extrâto de FundG htpc/Ái dnf ocrato rai xago/. br/si drnf o(ffi o/f ofl úd I erlexffio- eft rato...

Dad6 de Tributa'2 o R endimênto Base

0,00

Informa'Fes ao C otista
Corsulte seu eúato de fundc o<clrsivaÍrEnte pdo Internd Bankir€ CAIXA, de fonrn
prQica e sqgur4 e beneÍiciese de tod6 as varÍ@ens que os sêívi 'os orrline lhe
propoÍcionm Fale com seu Gerente parâ solicitar a inibi 'zo do ervio nersâl do seu

oüab pd6 CorÍs'm. AlUn de rcduirsJ6 despesa corn imDress2 o e poffigem
d6 odr?rtos, voc. conrifui para preseíva'2 o do neioambientel

Pr€zadqa) CotisE, corÍpare'a su.l q ncia & rdacionamnto e cadasre ou atl-talize

ssl endeíe'o de email.

Servi 'o deAtendimento ao Coti$a

SAC: Endae'o para C orrespond. ncia:
08m 726 Caixa P6tal 72624, 52 o PaúlolSP c E P: 01401001

0101
Owidoria E ndere'o E letrxnico:

08m 25 t@/á,t/rÂ/rÂrl.caixa.gor.b/atmdinmtúeleforEs_Íla_caixa.asp
7474

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gw.br

IR RF

0,00

2ú2 02n1no2c 14:.49



I

ffi
Banco:

Coqla:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
RUA FLORIANÓPOLIS, 3C62

2C.665-259/O@149 Exêrcicio: 20'Í9

E:<ffi Barrcário do Periodo de 3í/12019 ale31l12frn19 Page 1

104 CaD(a Emnômica Federal

6240/;Ü4 - UBSCARLOS CHAGAS

NLanc Otan O.d6rÍr Ch€que Histárico Cédi:o Débito Saldo

Saldo Anterior 67.*2,62

64tr9 31t12.Í2019 0c 39195 REM. DEP, EANCARIOS BLOCO INVE c.00 3:1.18 67.535,80

0,00 33,18

Saldc Atual ... 67.535,80

Totâl Geral - . 0,00 33,tE

Fio.illi S€ Lda. S.Íftr/ts€ - (coítas8 - 8.25.25.554í - í312E)
(xrcr/2(po {}321


